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testando hipóteses da legislação californiana  
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Resumo: O presente estudo investiga a hipótese de que a conversão de áreas 
de florestas e pastagens em áreas agrícolas no Brasil reduz a produtividade das 
mesmas em 50%. Essa hipótese vem sendo utilizada pelo Air Resource Board 
da Califórnia para estimar as emissões de gases de efeito estufa associados a 
mudanças indiretas no uso da terra provenientes da expansão da produção de 
biocombustíveis. Com base em testes econométricos, os resultados apresentados 
pela maioria dos modelos sugerem não ocorrer queda da produtividade quando da 
expansão da área de culturas no País, ou, quando ocorrem, são pouco expressivas, 
sinalizando, portanto, a necessidade de revisão e correção dos parâmetros da 
política californiana de combustíveis de baixas emissões.

Palavras-chaves: Produtividade agrícola, mudanças no uso da terra, emissões de 
gases de efeito estufa, padrão de combustíveis de baixas emissões.

Abstract: We investigate the hypothesis that the conversion of forest and pasture land to 
cropland in Brazil decreases yields by 50%. Such hypothesis is being used by the California 
Air Resource Board to estimate the greenhouse gas emissions from indirect land use 
changes due to the expansion of biofuels production. We formulate several econometric 
models to test such hypothesis. The results from the majority of the models indicate that 
yields do not decrease under the expansion of cropland area in the country, or the decrease 
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1.	 Introdução

O mundo vive o dilema do desenvolvimento 
sustentável, devendo ponderar os efeitos do cres-
cimento econômico sobre o meio ambiente. É 
consensual a necessidade de redução de emis-
são de gases de efeito estufa para que não ocor-
ram mudanças consideráveis no clima do planeta 
nos próximos anos. O Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC), responsável 
por avaliar e sintetizar os principais trabalhos 
científicos sobre mudanças climáticas, afirma em 
relatório que as temperaturas médias na superfí-
cie do globo terrestre devem elevar-se provavel-
mente entre 1,1° e 6,4° C entre 1990 e 2100 (IPCC, 
2007).

Ademais, há grande preocupação com a 
matriz energética atual, altamente dependente 
do finito petróleo. Em face disso, diversas ini-
ciativas têm sido tomadas para expandir o uso 
de biocombustíveis no mundo, buscando aliar 
solução à questão ambiental e ao problema de 
escassez de petróleo. Porém, essa alternativa 
abre espaço para outra preocupação: a de que as 
áreas de produção de biocombustíveis venham 
competir com as áreas florestais e de produção 
de alimentos.

Dentre as preocupações associadas à expan-
são dos biocombustíveis, destacam-se os possí-
veis impactos negativos advindos de mudanças 

no uso da terra. Acredita-se que o aumento na 
demanda e na produção de biocombustíveis 
pode estar relacionado à redução na área plan-
tada de culturas agrícolas tradicionais nos paí-
ses desenvolvidos e aumento na pressão para 
expansão da fronteira agrícola pelo desmata-
mento e conversão de áreas nativas em países em 
desenvolvimento.

Considerando-se apenas a emissão de gás 
carbônico (CO2) na combustão de biocombustí-
veis e a captura deste gás da atmosfera durante 
seu crescimento vegetal, os biocombustíveis são 
incontestavelmente fontes limpas de energia, 
que ajudariam a enfrentar o problema do efeito 
estufa. Porém, quando se consideram as emissões 
de gases de efeito estufa advindas dos combus-
tíveis e fertilizantes utilizados na sua produção, 
bem como as possíveis emissões decorrentes de 
mudanças diretas e indiretas no uso da terra 
pela expansão das áreas de produção de bio-
massa para biocombustível, os benefícios ambien-
tais proporcionados pelos mesmos passam a ser 
questionados.

Searchinger et al. (2008), por exemplo, afir-
mam que os estudos que apontaram saldo positivo 
líquido de sequestro de CO2 pelos biocombustí-
veis não consideraram as emissões advindas de 
mudança no uso da terra. Os autores utilizaram 
um modelo mundial que projeta aumentos em 
terras agrícolas por país em resposta a um possí-

in yields is very small. Therefore, our results indicate the need for revising and correcting the parameters in the 
Californian low carbon emissions policy.
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vel aumento na produção de etanol de milho dos 
EUA de 56 bilhões de litros acima dos níveis proje-
tados para 2016. Concluíram que haveria o dobro 
de emissões de gases de efeitos estufa ao longo de 
30 anos e saldo positivo de emissões por 167 anos 
com o etanol de milho. Para o etanol celulósico, o 
aumento destas emissões seria menor, mas ainda 
assim seriam necessários 52 anos para que o saldo 
líquido fosse favorável à redução em emissões.

Outro estudo que investiga como as mudan-
ças no uso da terra podem limitar o potencial de 
redução de emissões dos biocombustíveis foi con-
duzido por Fargione et al. (2008). Esses autores 
estimaram o tempo necessário para que fossem 
pagos os débitos de carbono provocados pela 
expansão da produção de biocombustíveis sobre 
diferentes ecossistemas. Para isso, consideraram 
os débitos de carbono liberado da biomassa dos 
ecossistemas e os impactos de mudança no uso 
da terra baseados em outros estudos científicos. 
Foram analisados os impactos do biodiesel de 
soja na Amazônia do Brasil, do biodiesel de soja 
no Cerrado brasileiro, do etanol de cana-de-açú-
car no Cerrado brasileiro, do biodiesel de palma 
em floresta tropical da Indonésia ou Malásia, do 
biodiesel de palma em turfa de floresta tropical 
da Indonésia ou Malásia e do etanol de milho em 
regiões de grama na parte central dos Estados 
Unidos. Os resultados mostraram que os tem-
pos de payback6 do aumento de gases estufa são, 
respectivamente, iguais a 320, 37, 17, 86, 840 e 93 
anos, para cada ecossistema.

Melillo et al. (2009), por sua vez, consideram 
a contabilidade dinâmica completa das emissões 
de mudanças no uso da terra, considerando a 
expansão de biocombustíveis avançados como 
consequência de uma política global de redu-
ção de emissões de gases de efeito estufa. Esses 
autores concluem que os biocombustíveis geram 
emissões consideravelmente inferiores à gaso-

6.	 Tempo necessário para que um dado tipo de biocombus-
tível passe a gerar emissões líquidas negativas quando 
são consideradas as emissões provocadas pela conversão 
do ecossistema original em plantação de biomassa e a 
redução em emissões que o biocombustível proporciona 
em relação ao combustível fóssil que o mesmo é capaz de 
substituir.

lina, benefício que aumenta quanto maior for o 
período de produção dos biocombustíveis.

Neste contexto, o álcool produzido da 
cana-de-açúcar é um promissor biocombustí-
vel em termos ambientais, além de apresentar 
alta produtividade por área e custo competi-
tivo. Contudo, as condições climáticas e hídricas 
requeridas agem como limitadoras da amplia-
ção de sua produção mundial. Por um lado, tem 
predominado no cenário internacional uma des-
confiança de que a expansão deste biocombustí-
vel pode levar a mudanças de uso da terra nos 
principais países fornecedores, como o Brasil. Por 
outro lado, argumenta-se também que o Brasil e 
outros países tropicais ainda possuem considerá-
vel disponibilidade de terra, o que resultaria em 
pequeno efeito de substituição de áreas florestais 
por áreas produtoras de biocombustíveis.

Diversas iniciativas estão sendo desenvolvi-
das em diferentes países com o intuito de esti-
mular o aumento do uso de biocombustíveis e a 
substituição de combustíveis fósseis. Nos EUA, o 
Energy Policy Act of 20057 visa aumentar a produ-
ção de biocombustíveis, principalmente o etanol, 
determinando a mistura do mesmo com a gaso-
lina. De acordo com este mandato, o nível de pro-
dução de etanol para mistura deveria atingir os 
6,1 bilhões de galões em 2009 (25% de aumento 
em relação à produção em 2006) e 7,5 bilhões em 
2012 (53% de aumento), sendo principalmente 
visada a produção de etanol de milho. Na União 
Europeia (UE), o European Union Biofuels Directive 
requer que os biocombustíveis representem pelo 
menos 10% dos mercados de combustíveis líqui-
dos em 2020 (EUROPEAN COMMISION, 2007). 
Neste caso, o biodiesel é o principal combustível 
sendo estimulado.

De particular interesse para o presente estudo 
é a iniciativa de padrões de combustíveis de bai-
xas emissões (Low Carbon Fuel Standard) do estado 
da Califórnia, proposta de regulação que visa 
impor a redução gradual nas emissões dos com-
bustíveis consumidos naquele estado, publicada 
em março de 2009 pela California Environmental 

7.	 http://www.epa.gov/oust/fedlaws/publ_109-058.pdf
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Protection Agency (CALIFORNIA AIR RESOURCE 
BOARD, 2009). O relatório desta regulação será 
denominado relatório CARB (California Air 
Resource Board) no presente estudo.

O relatório CARB visa a adoção de um padrão 
de combustível de baixo carbono no setor de 
transportes californiano, via redução gradual da 
intensidade de carbono (IC) dos combustíveis, 
de 95,61 gramas de CO2 equivalente por Mega 
Joule (gCO2-e/MJ), valor base para a gasolina, 
para 86,27 gCO2-e/MJ, entre 2011 e 2020. Entre os 
demais objetivos, consta reduzir a dependência 
de petróleo pela Califórnia, criar um mercado de 
tecnologia de transporte limpo e estimular a pro-
dução de combustíveis de baixo carbono.

Para mensurar a IC de diferentes tipos de 
combustíveis, o relatório CARB fez uso da aná-
lise de ciclo de vida das emissões de gases de 
efeito estufa, que contempla os efeitos diretos e 
indiretos. Os primeiros são associados à produ-
ção, transporte e uso, como por exemplo, o tipo 
de fertilizante aplicado na produção de biomassa 
e sua frequência, a coleta e transporte da safra e o 
combustível utilizado no processo de produção, 
entre outros. Os efeitos indiretos são associados 
à mudança de uso da terra ocasionada pela pro-
dução de biocombustíveis, mensurados por meio 
do modelo econômico de equilíbrio geral Global 
Trade Analysis Project (GTAP) (Hertel, 1997). A ver-
são do modelo GTAP utilizada neste caso pro-
cura mensurar como uma mudança na produção 
de um bem agrícola em um país afeta o uso da 
terra em todo o mundo, considerando as relações 
entre os diferentes setores e mercados e o comér-
cio internacional.

Segundo o relatório CARB, a intensidade de 
carbono associada aos efeitos diretos da produ-
ção de etanol de cana-de-açúcar, calculada pelos 
modelos de ciclo de vida, varia de 12,4 g CO2-e/
MJ a 27,4 gCO2-e/MJ, enquanto o efeito indireto 
de mudança de uso da terra, estimado a partir do 
modelo GTAP, é de 46,0 gCO2-e/MJ8, quase o dobro 
do máximo de emissões diretas. Isso implica em 
uma intensidade de carbono total de até 73,4 

8.	 http://www.arb.ca.gov/fuels/lcfs/121409lcfs_lutables.pdf 

gCO2-e/MJ, o que indica que este biocombus-
tível poderia ser utilizado para satisfazer a pro-
posta de regulação, dependendo das proporções 
em que seja misturado com a gasolina, apesar de 
este valor ser consideravelmente alto em relação 
a outros exercícios de mensuração da intensidade 
de emissões do etanol da cana-de-açúcar9.

As emissões decorrentes de mudanças indi-
retas de uso da terra no relatório CARB foram 
tomadas como emissões médias em cinco cená-
rios alternativos de simulação do modelo GTAP, 
que diferem de acordo com valores de parâme-
tros comportamentais do modelo, permitindo 
considerar incertezas sobre o fenômeno sendo 
investigado. Um dos parâmetros importantes na 
construção do modelo é a razão assumida entre 
a produtividade de novas áreas de culturas, con-
vertidas a partir de pastagens e florestas10, e a 
produtividade de áreas tradicionais na produção 
de culturas. Esse parâmetro determina, para cada 
região e zona agroecológica (AEZ)11 representada 
no GTAP, qual seria a redução na produtividade 
de uma nova área de cultura, convertida a par-
tir de áreas de pastagens ou de áreas de vegeta-
ção natural, em relação à produtividade das áreas 
de cultuas já existentes, quando houver a neces-
sidade de expansão da área agrícola em alguma 
região. O modelo assume, para os choques de 
expansão do etanol de cana-de-açúcar, que essa 
razão de produtividade da área nova em relação 
às tradicionais é de 0,50 em três cenários e 0,75 
em um cenário, para todos os países e regiões do 
mundo. Ainda, um último cenário assume o valor 
de 0,50 para todos os países, exceto o Brasil, que 
recebe o valor de 0,80 para este parâmetro.

Os valores utilizados pelo modelo GTAP para 
o parâmetro de razão da produtividade entre 
áreas novas e áreas tradicionais foram determi-
nados com base na percepção de especialistas de 

9.	 Ver, por exemplo, Melillo et al. (2009) e EPA (2010).

10.	As áreas de florestas no modelo GTAP incluem, em parte, 
as áreas de Cerrado com maior composição arbórea.

11.	Zonas geográficas que apresentam características simila-
res de solo, clima e precipitação, determinando caracte-
rísticas relativamente homogêneas de aptidão agrícola e 
potencial de cultivo.
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países desenvolvidos. A hipótese básica considera 
que a decisão racional dos agricultores é de pre-
ferir o uso das áreas agrícolas de maior aptidão, 
e que estas já se encontram em uso no mundo. 
Desta forma, futuras expansões da produção de 
culturas devem ocorrer em áreas de menor pro-
dutividade, em geral, 50% inferior do que das 
áreas tradicionais de cultivo. Contudo, esta hipó-
tese não foi testada empiricamente e ignora a 
grande disponibilidade de áreas subutilizadas 
para agricultura em algumas regiões tropicais 
do mundo, como é o caso da América Latina e, 
particularmente, do Brasil. Posto de outra forma, 
ainda, não foi utilizada nenhuma metodologia 
quantitativa para estimar os valores deste parâ-
metro utilizados no GTAP.

Vale ressaltar que diversos estudos destacam 
os ganhos de produtividade como um impor-
tante elemento da expansão da produção brasi-
leira nas últimas décadas. Gasques et al. (2010), 
por exemplo, mencionam o aumento no rendi-
mento por área de diversas lavouras ao longo 
do tempo, como uva, café, milho, soja, trigo e 
cana-de-açúcar, e estimam que os incrementos 
na produtividade total dos fatores (PTF) da agro-
pecuária brasileira foram da ordem de 2,13% ao 
ano no período de 1995 a 2006. De acordo com 
Albuquerque e Silva (2008), o aumento da produ-
ção por área nas últimas décadas é consequência 
das melhorias tecnológicas proporcionadas prin-
cipalmente pelos investimentos em pesquisa. Na 
mesma direção, Alves et al. (2013) destacam que a 
produtividade da terra, influenciada pela tecno-
logia, foi o componente dominante na explicação 
do crescimento da produção agrícola brasileira. 
Matha Jr. et al. (2012), por sua vez, apontam que 
a expansão da pecuária brasileira de 1985 em 
diante se deu com o aumento da produtividade 
dos rebanhos e queda da área total utilizada por 
esta atividade. Não foram encontrados, con-
tudo, na literatura, estudos que tenham estimado 
as mudanças na produção por área quando da 
expansão da fronteira agrícola. Considerando-se 
a falta de evidência empírica e de estudos quanti-
tativos sobre o parâmetro de razão de produtivi-
dade, o objetivo do presente estudo consiste em 

investigar a validade da hipótese de redução na 
produtividade de áreas agrícolas novas quando 
da expansão da área total de culturas no Brasil. 
Espera-se, com isso, verificar se os resultados de 
coeficientes de intensidade de carbono para o 
etanol da cana-de-açúcar na proposta de legisla-
ção californiana se sustentam diante de valores 
mais realistas para este parâmetro comportamen-
tal do modelo, contribuindo, assim, para a discus-
são sobre a capacidade dos biocombustíveis em 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa.

2.	 Metodologia

O objetivo do trabalho é testar a hipótese de 
que a expansão das áreas de culturas no Brasil 
está associada à redução da sua produtividade. 
Para tal, foram formulados e estimados modelos 
econométricos que testam como a mudança na 
área de culturas (variável explicativa) está rela-
cionada à produtividade (variável dependente). 
Este teste representa uma análise do parâmetro 
utilizado no modelo GTAP, que mede a mudança 
na produtividade pela expansão de área, defi-
nido no Relatório CARB como elasticity of crop 
yields with respect to area expansion, que consiste 
na razão entre a produtividade de terra recém-
-transformada em agrícola (“área novas”) e a pro-
dutividade da terra tradicionalmente agrícola 
(“área tradicional”)12. Para facilitar sua transcrição 
neste estudo, este parâmetro será denominado 
razão de produtividades entre área nova e área 
tradicional.

Foram utilizadas duas abordagens de análise 
da relação entre produtividade e área plantada, 
chamados aqui de Modelo A e Modelo B. O pri-
meiro baseia-se no estudo de Bruce e Carriquiry 
(2010) sobre o mesmo tema, com alterações na 
construção da variável dependente e no uso 
de uma base de dados comparativamente mais 
ampla. O segundo modelo consiste em regredir 

12.	Vale ressaltar que, apesar de ser chamado de elasticidade 
pelo relatório CARB, esse parâmetro não atende ao con-
ceito de elasticidade utilizado em economia, tratando-se 
apenas de uma razão entre duas variáveis.
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a variação percentual anual do índice de produ-
tividade agrícola agregado em relação à variação 
percentual anual da área plantada. Ressalta-se, 
também, que cada modelo A e B de regressão foi 
estimado por meio de duas especificações: na pri-
meira, o índice de produtividade foi regredido 
apenas em função da variação da área plantada; a 
segunda, por sua vez, envolve a inclusão de uma 
variável dummy, denominada ψ, que assume o 
valor um para variação de área positiva (ou nula) 
e o valor zero para variação de área negativa. 
Enquanto a primeira especificação permite ana-
lisar a influência das variações (positivas e nega-
tivas) da área plantada sobre a produtividade, a 
segunda especificação permite captar se há dife-
renças na relação entre a variável dependente 
e independente quando a área se expande ou 
decresce, separadamente. Dados os propósitos 
do artigo, este procedimento procura aprofundar 
a análise da relação entre área plantada e produ-
tividade da terra no Brasil. A seguir, são apresen-
tadas as equações que representam os modelos 
A e B, assim como uma discussão mais específica 
sobre cada um destes modelos.

2.1.	 Modelo A

Bruce e Carriquiry (2010) buscaram analisar 
a razão de produtividades entre área nova e área 
tradicional, formulando um modelo algébrico 
aplicado à cultura da soja no Brasil. O modelo 
considera o período t como o ano-base, que 
define que as terras existentes até então são ter-
ras tradicionais ( A old

S ), e as terras incorporadas à 
agricultura ( At n

new
+ ) a partir de então são considera-

das terras novas. Os autores definem a produtivi-
dade da terra YS

Sr  no período t+n como:

Y
A A

A Y A Y
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o que é uma média ponderada do crescimento 
de produtividade na área tradicional e do cresci-
mento de produtividade da terra nova, ajustado 
por suas respectivas participações na área total.

Estabelecendo que 
A A

A
old

t n
new

old

α =
+ +

, pode-se 

reescrever a equação (2) como:
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Supondo que o crescimento da produtivi-
dade das áreas tradicionais é constante ao longo 
do período considerado, tem-se Y Yt

old
t
old

1δ = −+ . A 
partir disso, pode-se derivar a equação (4) abaixo:
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Embora não seja possível realizar uma 
regressão com a formulação em (4), uma vez que 
1 nα−^ h é correlacionado com nα , caso não haja 

diferença de produtividade entre as áreas tradi-
cionais e novas, isto é, se 1γ = , então, a partir da 
equação (4) tem-se:

n
Y Yt n t

δ
−

=+
r r

	 (5)

A partir da equação (5) obtém-se a expressão 
que será estimada econometricamente:

n
Y Y

X
t n t

n0 1 $β β
−

= ++
r r

	 (6)

Em que Xn  é a variável que corresponde à 
participação da terra nova sobre a terra total, isto 

é, 
A A

A
old

t n
new

t n
new

+ +

+

.

Com base no anteriormente exposto, testar a 
hipótese de que 1γ =  equivale a testar a hipótese 
de que 01β =  (hipótese nula), de que a expan-
são da área não afeta a produtividade, contra a 
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hipótese alternativa 01 !b , de que um aumento 
na área de culturas está associado a alterações na 
produtividade média.

Bruce e Carriquiry (2010) estimaram a expres-
são (6) para o período de 1996 a 2010 usando os 
dados de produtividade da soja, cultura no Brasil 
predominantemente associada às regiões de fron-
teiras agrícolas. Os autores utilizaram uma divi-
são do Brasil em seis regiões: Norte (Amazônia), 
Mapito13 e Bahia, Nordeste Litorâneo, Sudeste 
e Sul, adicionando cinco dummies de intercepto 
para captar diferenças regionais de variação de 
produtividade. Dois tipos de regressão foram 
considerados, quais sejam, uma em que a variável 
explicativa Xn representa a participação da nova 
área agrícola para todas as culturas, e outra para 
a participação da nova área agrícola somente ocu-
pada com soja.

Os autores encontraram coeficientes nega-
tivos, mas estatisticamente não significantes, 
levando à conclusão de que o valor da razão de 
produtividades entre área nova e área tradicional 
mais razoável de se supor seria um, ou seja, que 
não há diferença de produtividade da terra nova 
em relação à terra tradicional. Os autores argu-
mentam ainda que esta razão de produtividades 
entre área nova e área tradicional é razoável para 
um país de extensões como as do Brasil, em que 
custos de transporte limitam a produção mais do 
que a própria produtividade intrínseca da terra.

Contudo, o uso da produtividade da cultura 
da soja pode enviesar a análise, uma vez que essa 
cultura está entre as de maior nível tecnológico e 
emprego de insumos modernos. Uma alternativa 
seria, então, considerar a produtividade média 
das principais culturas brasileiras, por meio de 
um índice de produtividade.

Contudo, para a regressão com o índice de 
produtividade agrícola brasileiro, a interpreta-
ção do coeficiente estimado deve ser modificada 
por alterar a dimensão da variável dependente, 
que passa de diferença em nível entre as produ-
tividades de cada ano (quando a produtividade 
era a da cultura da soja apenas) para diferença 

13.	Mapito: Maranhão, Piauí e Tocantins.

em pontos percentuais entre a variação de pro-
dutividade (mensuradas por meio do índice) de 
cada ano. Desta forma, esta nova especificação 
deve ser modificada em sua derivação em relação 
ao modelo original de Bruce e Carriquiry (2010). 
O índice de produtividade das culturas pode ser 
estabelecido como na equação (7):
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Em que o índice de produtividade I do estado 
k no ano t (entre 1996 e 2008) em relação ao ano t0 
(qual seja, o ano de 1995) é obtido via cálculo da 
média ponderada das produtividades das cultu-
ras em cada estado em relação ao ano t0. Na equa-
ção (7), i, j e s definem as diferentes culturas, P é 
a produtividade da cultura i no estado k e ano t, 

ikα  é o fator de ponderação da cultura i no estado 

k, sendo 
VP
VP

ik
k

k
i

α = , sendo VP o valor da produção 

da cultura i no estado k.
A diferença entre Ikt  e Ikt0  fornece as variações 

percentuais de produtividade média em rela-
ção ao ano-base t0 , ponderadas por ikα  para cada 
estado, conforme equação (8):
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A equação (8) pode ser reescrita como:
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Assim, a variação em pontos percentuais anu-
ais linearizados da produtividade de cada cultura 
do ano corrente em relação ao ano-base, para 
cada unidade da federação k, é descrita como 

t t
I Ik
t

k
t

0

0

−
−

. Portanto, as duas regressões estimadas 

para o índice de produtividade agrícola do Brasil 
no Modelo A são definidas como:
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Em que, conforme anteriormente mencionado, y 
é uma dummy igual a um quando Xn é maior ou igual a 
zero e igual a zero quando Xn é menor que zero e ,

k
t t0ε  se 

refere ao erro da estimação. Desta forma, enquanto o 
parâmetro b1 mensura o efeito médio das variações da 
área cultivada sobre a produtividade, a significância 
estatística dos parâmetros b2 e b3 define se a produti-
vidade varia de forma assimétrica frente a expansões e 
quedas da área plantada, respectivamente.

Foram estimadas regressões com o índice de pro-
dutividade agregado para todos os estados, perfazendo 
um total de 351 observações. Desta forma, o Modelo 
A pretende tornar mais abrangente o modelo proposto 
por Bruce e Carriquiry (2010), pela presença de y e 
pela maior amplitude de informações quando utili-
zado com o índice de produtividade agrícola brasileiro 
e não com apenas uma única cultura representativa. 
Ainda, aqueles autores consideram apenas seis regiões 
representando o país, enquanto o presente estudo con-
sidera cada unidade da federação como uma observa-
ção. Estas alterações podem, portanto, ser vistas como 
contribuições adicionais deste trabalho.

2.2.	 Modelo B

O Modelo B refere-se à regressão em que a 
variável dependente consiste na variação percen-
tual anual da produtividade e a variável inde-
pendente é a variação percentual anual da área 
plantada, para o mesmo intervalo de tempo. Essa 
formulação procura evitar a fixação do ano-base 
em um ponto relativamente distante no passado, 
como é o caso do Modelo A.

Com o índice de produtividade agrícola para 
o Brasil, a variável dependente também repre-
senta a variação percentual anual, mas em fun-
ção da formulação do índice, sua construção foi 
direta, obtida a partir da construção do próprio 
índice, conforme demonstrado a seguir:
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Em que k
tγ  consiste na produtividade agrícola 

do estado k no ano t em relação à produtividade 
agrícola do estado k no ano t0, ponderado por ikα .

Neste caso, como a variação percentual 
refere-se ao ano imediatamente anterior, e não ao 
ano-base como no Modelo A, a produtividade de 
cada ano foi dividida pela produtividade do ano 
anterior para cada cultura em cada estado. Assim, 

a variável dependente, 
k
t

k
t

k
t

1

1

γ

γ γ−
-

-

, representa a 

variação percentual anual das produtividades de 
cada cultura multiplicadas pelo fator ponderador 
de participação no valor de produção, para cada 
estado. As duas equações do Modelo B referentes 
ao índice de produtividade podem ser represen-
tadas como:
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Logo, para o índice de produtividade agrícola 
como variável dependente, no Modelo A, a vari-
ável dependente exprime os pontos percentuais 
anuais linearizados do referido índice, enquanto 
no Modelo B, a variável dependente representa 
a variação percentual anual do índice de produ-
tividade agrícola para o Brasil. Assim como no 
modelo A, a significância estatística dos parâme-
tros 2d  e 3d  provê indícios de que aumentos e que-
das da área cultivada afetam de forma assimétrica 
a produtividade, respectivamente.

Os dois modelos diferem quanto ao conceito 
de área nova, pois, no Modelo A, a variação de 
área plantada é considerada como a variação de 
área ocorrida entre o ano em questão e o ano-base, 
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ou seja, considerando toda a variação de área 
acumulada no período até então. Já no Modelo 
B, a variação de área plantada é expressa como 
a variação de área do ano em questão em rela-
ção ao ano imediatamente anterior, isto é, é uma 
variação percentual anual, como se o tempo para 
uma área ser considerada área nova fosse menor. 
Em termos comparativos, pode-se considerar que 
o Modelo A estabelece uma relação de médio e 
longo prazo entre variação de produtividade e de 
área plantada, enquanto o Modelo B estabelece 
uma relação de curto prazo (variações entre anos 
consecutivos) – trata-se, portanto, de visões com-
plementares sobre o problema investigado.

Alguns esclarecimentos adicionais merecem 
ser apresentados. Em primeiro lugar, dado que 
tanto o Modelo A quanto o Modelo B trabalham 
com diferenças no tempo, as diferenças de produ-
tividade inerentes a cada unidade da federação 
(ou seja, os efeitos fixos de cada estado) são auto-
maticamente retirados das equações de interesse. 
Isto equivale a dizer que as estimações já levam 
em conta os (ou já controlam pelos) efeitos idios-
sincráticos de cada estado quanto à produtividade 
agrícola. Outra ressalva importante diz respeito 
ao fato de que, em períodos curtos (um ano), as 
variações em produtividade agrícola devem-
-se quase que exclusivamente a variações climá-
ticas (ROBERTS e SCHLENKER, 2010; HUANG 
e KHANNA, 2010), o que tenderia a mascarar os 
efeitos que a expansão das áreas de culturas teria 
sobre a produtividade em função da ocupação de 
áreas de menor aptidão agrícola. Portanto, ape-
sar de o Modelo B evitar a limitação do Modelo A 
de “ancorar” os resultados à produtividade e área 
do ano-base, o Modelo B pode não captar a rela-
ção entre mudança na área e produtividade por 
considerar, no termo de erro, variações climáti-
cas, que tendem a ser bem mais expressivas que a 
relação sendo investigada. Desta forma, visando 
controlar pelos efeitos específicos de cada ano da 
amostra, a exemplo dos fatores climáticos, tanto 
as regressões do Modelo A como do Modelo B 
incluem dummies de ano.

Uma última consideração importante é o 
reconhecimento de que os vários aspectos sob o 

controle do agricultor capazes de alterar a pro-
dutividade da atividade agrícola, como investi-
mentos em melhores técnicas de manejo e uso de 
insumos modernos (correção do solo e adubação 
de culturas, uso de sementes de cultivares moder-
nos e mais adaptados e emprego de defensivos 
agrícolas, entre outros), não foram considerados 
na análise econométrica, uma vez que o objetivo 
é apenas testar a hipótese do relatório CARB de 
que novas áreas agrícolas possuem, em média, 
produtividade equivalente à metade daquela 
observada em áreas tradicionais. Desta forma, a 
necessidade de expandir a agricultura em áreas 
de menor potencial para cultivo, seja por menor 
aptidão agrícola, limitações em qualidades físi-
cas e químicas do solo, bem como condições de 
temperatura e precipitação menos favoráveis, 
poderia ser acompanhada de maiores gastos com 
tecnologia e manejo, que compensariam a queda 
em produtividade. Contudo, os custos maiores 
desta expansão precisariam ser compensados por 
preços mais favoráveis das commodities agríco-
las, sendo mais racional para o agricultor buscar 
primeiro a expansão sobre áreas com maiores 
aptidões. Desta forma, os modelos econométri-
cos aqui formulados não são capazes de captar 
a possibilidade de maiores investimentos com-
pensarem quedas de produtividade na expansão 
das áreas de culturas na agricultura brasileira, o 
que pode ser interpretado como uma hipótese 
implícita de que a expansão sobre novas áreas é 
feita mantendo-se o nível tecnológico médio ado-
tado nas áreas tradicionais, ou acompanhando o 
ritmo de progresso tecnológico observados nes-
sas áreas14.

14.	Pode-se argumentar que os aumentos em preços dos 
produtos agrícolas, estimulados pela crescente demanda 
por alimentos advinda do crescimento populacional e da 
renda, promovem incentivos tanto para a intensificação 
da produção nas áreas tradicionais de cultivos quanto 
para a expansão da fronteira agrícola. A expansão sobre 
áreas de aptidão agrícola semelhante à das áreas tradicio-
nais permitiria a sustentação da produtividade da terra 
sem maiores custos, enquanto a expansão sobre áreas 
de menor aptidão agrícola deveria ser acompanhada de 
redução na produtividade (hipótese do relatório CARB) e/
ou aumentos nos custos de produção.
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2.3.	 Base de dados para a  
análise econométrica

Para se estimar a relação entre a variação da 
área cultivada e a produtividade agregada das 
culturas, foi considerado um painel de 27 esta-
dos brasileiros durante os anos de 1995 a 2008. 
Os resultados foram obtidos por via do procedi-
mento OLS clássico com desvios padrão robustos 
a heterocedasticidade e autocorrelação de resí-
duos (método Huber-White-Sandwich)15.

Discutindo de modo mais específico as vari-
áveis utilizadas, como a razão de produtividade 
entre área nova e área tradicional se refere à 
expansão de área sobre terras não utilizadas para 
culturas anteriormente (como pastagens e flo-
restas), considerou-se na coleta de dados a área 
plantada agregada de todas as culturas, temporá-
rias e permanentes, no Brasil. Assim, a expansão 
da área plantada só pode ocorrer sobre áreas não 
utilizadas anteriormente para culturas16.

Os dados de produtividade estão disponí-
veis apenas por cultura, não havendo um único 
valor de produtividade para o total de culturas 
no Brasil. Torna-se necessário, então, estimar um 
índice de produtividade para todas as culturas. 
Desta forma, buscou-se construir um índice de 
produtividade agrícola para os estados brasilei-
ros que represente as culturas mais importantes 
para o País e que também permita a agregação 
de forma consistente das culturas com diferentes 
padrões de produtividade.

Os dados sobre área e produção foram cole-
tados da Produção Agrícola Municipal (PAM), 
no site do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). As culturas selecionadas para 
construção do índice de produtividade foram: 
algodão herbáceo, arroz, aveia, batata-inglesa, 

15.	Estimações efetuadas no programa Stata 9.2.

16.	A consideração da variação de área de apenas uma ou 
algumas culturas específicas poderia mascarar a possibili-
dade de que uma mudança na área não ocorre necessaria-
mente sobre uma área nova ou não utilizada para cultivo 
(áreas de florestas e pastagens), uma vez que essa cultura 
poderia estar substituindo alguma outra cultura, casos em 
que a área já era de uso para cultivo, e, portanto, não ser-
viria ao objetivo da análise.

cana-de-açúcar, centeio, cevada, feijão, fumo, 
girassol, mandioca, milho, soja, sorgo, tomate, 
trigo, triticale, algodão arbóreo, banana, borra-
cha, cacau, café, laranja, limão, maçã, manga, 
tangerina e uva. Essas culturas contemplam de 
86,44% a 95,48% do valor de produção total de 
todas as culturas no Brasil no período conside-
rado (1995 a 2008). Assim, foram obtidos os valo-
res da variável rendimento médio (razão entre 
a quantidade produzida17 e a área colhida18) na 
mesma escala das outras culturas, que apresen-
tam seus rendimentos médios em kg/ha na base 
de dados do IBGE.

O ano-base escolhido neste estudo foi 1995. 
Como a grandeza da produtividade varia entre 
culturas, o valor da produtividade de cada cul-
tura para cada ano foi dividido pelo valor da pro-
dutividade da mesma em 1995 ou no ano anterior, 
de forma a obter-se a mesma grandeza para todas 
as variáveis. Nos casos em que não havia produ-
tividade em alguns anos, optou-se por inserir a 
produtividade média do período analisado antes 
do cálculo do índice agregado anual por estado.

O índice de produtividade agregado da 
agricultura foi calculado para cada estado pon-
derando-se a razão das produtividades acima 
descrita pela participação do valor de produ-
ção de cada cultura no valor de produção total 
de seus respectivos estados. Essas participações 
variam no tempo, e essa variação temporal pode-
ria distorcer o índice agrícola agregado de forma 
a mascarar o real comportamento da produti-
vidade em si, sendo influenciado pelo efeito de 
substituição de culturas de produtividades dife-
rentes no estado sobre a produtividade geral do 
estado. Então, optou-se por calcular essas ponde-
rações considerando o valor de produção médio 
no período considerado, mantendo-se as pon-
derações fixas para todos os anos, o que signi-
fica que a participação atribuída a cada cultura 

17.	Quantidade total colhida de cada produto agrícola no 
município, durante o ano de referência da pesquisa 
(IBGE).

18.	Total de área efetivamente colhida de cada produto agrí-
cola no município, durante o ano de referência da pes-
quisa (IBGE).
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Figura 1. Variação em pontos percentuais do índice de produtividade agrícola brasileiro por ano versus 
participação da área nova sobre a área plantada total no Brasil de 1995 a 2008 (Modelo A)
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

no valor de produção geral do estado representa 
a participação média no período analisado. Essa 
formulação também ameniza o efeito da variação 
brusca de preços em alguns anos específicos, que 
poderia afetar o valor de produção e modificar o 
índice de produtividade agregado. Os valores de 
produção foram corrigidos monetariamente pelo 
Índice de Preços por atacado, IPA-EP19 (maté-
rias-primas brutas agropecuárias), da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV).

As razões de produtividade foram multiplica-
das pelas ponderações, de forma a se alcançar um 
índice de produtividade ponderado por cultura. 
A soma de cada parcela correspondente a cada 
cultura por estado resultou no índice de produti-
vidade agrícola agregado para cada estado.

3.	 Resultados e discussão

Esta seção apresenta os resultados das estima-
ções realizadas com o objetivo de avaliar a relação 
entre expansão da área de culturas e variação na 
produtividade agrícola no Brasil, por meio das 

19.	 Índice de Preços por Atacado segundo Estágios de 
Processamento, obtido do banco de dados do IPEA (www.
ipeadata.gov.br)

formulações dos modelos A e B expostos ante-
riormente. Apresentam-se, inicialmente, algumas 
estatísticas sobre os dados utilizados nas regres-
sões e a seguir, os resultados das estimações.

A Figura 1 ilustra o comportamento da variá-
vel dependente versus a variável independente, 
construídas conforme o Modelo A, para valo-
res agregados ao nível nacional. Cada ponto na 
figura representa uma observação anual. A figura 
sugere uma relação positiva, apesar de bastante 
dispersa, entre as variáveis.

A Figura 2 ilustra o comportamento da vari-
ável dependente versus a variável independente 
conforme o Modelo B para valores agregados 
para o Brasil. Observa-se uma relação fraca entre 
as duas variáveis que, como discutido anterior-
mente, pode estar relacionada ao forte efeito das 
variações climáticas anuais sobre a produtividade.

A Tabela 120 apresenta o resultado das regres-
sões de valores dos parâmetros estimados (com 
sua respectiva estatística t entre parênteses).

20.	Na Tabela 1, bem como nas demais tabelas de resultados, 
optou-se por não apresentar os coeficientes e estatísticas t 
das dummies de ano, por economia de espaço e para faci-
litar a visualização dos resultados principais. Conforme 
discutido na metodologia, essas dummies visam captar as 
diferenças em produtividades decorrentes de efeitos espe-
cíficos de cada ano da amostra.
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Figura 2. Variação percentual anual do índice de produtividade versus variação percentual anual da área plantada 
total no Brasil de 1995 a 2008 (Modelo B)
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 1. Resultados das regressões: Variação de índice de produtividade agregado em relação à variação de área 
plantada do Brasil de 1995 a 2008

Coeficiente (Estatística t)
Modelo B Modelo A

(1) (2) (3) (4)

Variação da área (b1 ou d1)
0,085

(1,150)
0,156***
(4,768)

Variação positiva da área (b2 ou d2)
-0,018

(-0,205)
-0,033

(-0,501)

Variação negativa da área (b3 ou d3)
0,280**
(2,575)

0,311***
(6,622)

Constante -0,022
(-0,664)

0,014
(0,367)

0,001
(0,020)

0,043
(1,232)

R2 0,108 0,113 0,232 0,264

Observações (N x T) 351 351 351 351

Notas: Estatística t entre parênteses; *** Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; * Significativo a 10%. Dummies de ano incluídas nas estimações.

Fonte: Resultados da pesquisa.

Os resultados apresentados nas colunas 1 
e 3, referentes à especificação que não distin-
gue variações positivas das variações negativas 
da área cultivada, indicam uma relação posi-
tiva entre variação da produtividade e variação 
da área, embora o coeficiente seja significativo 
somente na especificação referente ao Modelo A. 
Neste caso, de acordo com a coluna (3), os resul-
tados indicam que a cada elevação de um ponto 
percentual na variação anual da área, o índice de 
produtividade varia em 0,15 ponto percentual 

positivo. Contudo, conforme as colunas 2 e 4, em 
que os efeitos de elevações e reduções de área 
são tratados separadamente, nota-se que os parâ-
metros referentes a aumentos da área cultivada 
são sempre estatisticamente nulos, implicando, 
assim, que às tais expansões não estão associadas 
quedas na produtividade agrícola – desta forma, 
tem-se um resultado bastante diferente do assu-
mido pelo relatório CARB que, conforme discu-
tido anteriormente, assume que as novas áreas 
cultivadas teriam produtividade significativa-
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Tabela 2. Resultados das regressões: Variação de índice de produtividade agregado em relação à variação de área 
plantada do Brasil de 1995 a 2008, somente para estados de fronteira agrícola

Coeficiente
(Estatística t)

Modelo B Modelo A

(1) (2) (3) (4)

Variação da área (b1 ou d1)
-0,011

(-0,193)
0,143***
(3,497)

Variação positiva da área (b2 ou d2)
-0,139

(-1,561)
0,004

(0,054)

Variação negativa da área (b3 ou d3)
0,297

(1,311)
0,267***
(3,978)

Constante -0,073*
(-1,964)

0,006
(0,082)

-0,039
(-0,890)

0,014
(0,264)

R2 0,202 0,210 0,265 0,284

Observações (N x T) 169 169 169 169

Notas: Estatística t entre parênteses; *** Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; * Significativo a 10%. Dummies de ano incluídas nas estimações.

Fonte: Resultados da pesquisa.

mente menor que as áreas já exploradas. Ainda 
conforme os resultados apresentados nas colu-
nas 2 e 4, nota-se que os parâmetros associados 
à redução na área cultivada (iguais a 0,28 no caso 
do Modelo B e 0,31 no Modelo A) são estatisti-
camente significantes, sugerindo, em ambas as 
estimações, redução na produtividade conforme 
ocorrem quedas na área21 – de acordo com as esti-
mações, parece ser este o efeito que explica os 
resultados encontrados nas colunas 1 e 3 desta 
mesma tabela.

Com vistas a aprofundar as discussões, bus-
cou-se realizar duas extensões da análise: a pri-
meira delas considera as mesmas estimações 
apresentadas na Tabela 1, mas utilizando apenas 
os dados dos estados caracterizados como frontei-
ras agrícolas22. Estas estimações foram realizadas 
visando verificar se há um padrão diferenciado 
para essas regiões, que são as que apresentam em 
maior intensidade o fenômeno de expansão das 
áreas de culturas.

Os resultados referentes à primeira extensão 
são apresentados na Tabela 2, os quais sugerem 
um padrão de resultados bastante semelhante 

21.	Apesar de os parâmetros serem positivos, a variação da 
área, nestes casos, é sempre negativa, implicando em 
queda da produtividade.

22.	Os estados considerados como de fronteira agrícola 
foram: Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, 
Tocantins, Maranhão, Piauí, Bahia, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso e Goiás.

ao observado na Tabela 1. No caso da coluna 1, a 
variação da área cultivada continua apresentando 
um coeficiente estatisticamente nulo e mesmo a 
decomposição dos efeitos de aumentos e redu-
ções de área continuam gerando resultados sem 
significância estatística – conforme visto anterior-
mente, na Tabela 1, o parâmetro referente à redu-
ção da área era estatisticamente diferente de zero. 
Já no caso do Modelo A, a coluna 3 continua indi-
cando, a exemplo da mesma coluna da Tabela 1, 
que variações da área levam a um aumento do 
índice de produtividade agrícola (parâmetro 
igual a 0,14), e quando as variações são tratadas 
separadamente, continua sendo constatado que 
apenas as variações negativas da área levam à 
redução da produtividade – neste caso, o parâ-
metro obtido indica que uma queda de um ponto 
percentual na área cultivada reduz a produtivi-
dade em 0,26 pontos percentuais, valor este tam-
bém relativamente semelhante ao observado na 
coluna 4 da Tabela 1. Desta forma, mesmo nas 
unidades da federação que fazem parte da cha-
mada fronteira agrícola, os resultados continuam 
refutando a premissa da legislação californiana.

Como segunda extensão do estudo, procu-
rou-se estimar as mesmas regressões para qua-
tro culturas isoladamente: cana-de-açúcar, soja, 
milho e arroz, culturas comumente presentes em 
áreas agrícolas novas ou associadas à conversão 
de pastagens para culturas. Considerou-se nos 
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modelos econométricos a variável dependente 
como a variação da produtividade individual de 
cada uma destas culturas e como variável expli-
cativa a expansão da área de culturas total em 
cada unidade da federação23. No caso do Modelo 
A, utilizou-se a mesma formulação de Bruce e 
Carriquiry (2010), em que a variação na produti-
vidade absoluta da cultura específica é a variável 
explicada e a variação na área total de culturas é a 
variável explicativa. Já na formulação B, conside-
ram-se as variações percentuais anuais tanto na 
produtividade da cultura quanto na área.

A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos 
para as culturas específicas selecionadas. Os 
resultados para a cultura da soja revelam parâ-
metros não significativos mesmo ao nível de 10%, 
qualquer que seja a especificação ou modelo con-
siderado. Desta forma, estes resultados sugerem 
que variações na área cultivada não implicam em 
alteração na produtividade desta cultura.

Para a cultura do milho, tem-se um padrão de 
resultados semelhante ao observado na Tabela 1. 
De acordo com as colunas 5 e 7, os parâmetros 
indicam que variações na área cultivada levam 
a aumento na produtividade desta cultura. 
Contudo, quando as variações positivas e nega-
tivas da área são tratadas separadamente (colu-
nas 6 e 8), nota-se que os coeficientes associados 
a aumentos da área são sempre estatisticamente 
nulos, ao passo que os coeficientes referentes à 

23.	É importante ressaltar algumas limitações desta formula-
ção. A relação entre a produtividade de uma dada cultura 
e a variação da área de todas as culturas pode mascarar 
que a cultura em questão está se expandindo sobre áreas 
anteriormente ocupadas com culturas. Portanto, essa 
formulação não captaria o efeito sobre a produtividade 
daquela cultura sendo plantada sobre as áreas recente-
mente convertidas a partir de pastagens ou de vegetação 
natural. A escolha específica das culturas da soja, cana-de-
-açúcar, milho e arroz busca minimizar estes efeitos, uma 
vez que essas culturas são comumente encontradas em 
áreas que foram convertidas de vegetação natural para 
agricultura (principalmente no caso da soja) e de pasta-
gens para cultivo agrícola (principalmente no caso da soja 
e da cana-de-açúcar). Por outro lado, não seria apropriado 
utilizar como variável explicativa a expansão da área da 
própria cultura, uma vez que a hipótese sendo testada diz 
respeito ao efeito da expansão da área agrícola total sobre 
a produtividade.

queda da área cultivada são estatisticamente sig-
nificantes a 1%, indicando em particular redu-
ções na produtividade desta cultura – no caso do 
Modelo A, tem-se uma redução de aproximada-
mente 181 kg/ha (que corresponde à aproxima-
damente 8,4% da produtividade média desta 
cultura) quando a área cultivada se reduz em 1 
ponto percentual.

No caso do arroz, as colunas 9 e 11 indicam 
aumento da produtividade quando ocorrem 
expansões da área cultivada – contudo, somente 
na segunda destas colunas há coeficientes esta-
tisticamente significantes aos níveis usualmente 
aceitos. Ao separarem-se os efeitos decorren-
tes de aumentos e reduções da área, os resulta-
dos do Modelo B indicam que expansões levam 
a aumentos na produtividade (coeficiente igual a 
0,14, cuja interpretação vai em direção oposta à 
assumida pela legislação californiana), embora o 
coeficiente associado à queda da área seja esta-
tisticamente nulo. Já no caso do Modelo A, tem-
-se um padrão diferente de resultados: embora 
o parâmetro associado ao crescimento da área 
não seja estatisticamente significante, o parâme-
tro referente à redução da área é estatisticamente 
não nulo e, em particular, indica que reduções da 
área levam à redução da produtividade, em linha 
com os resultados obtidos na Tabela 1.

Finalmente, para a produção de cana-de-açú-
car, nota-se que os parâmetros não são significan-
tes aos níveis usualmente aceitos, qualquer que 
seja a especificação ou modelo considerado indi-
cando, a exemplo da cultura de soja, que sua pro-
dutividade parece não ser alterada por variações 
na área cultivada.

Em termos gerais, estes resultados, obtidos 
para algumas das principais culturas anuais do 
País, apesar de não serem homogêneos entre si 
em termos de direção e significância dos parâ-
metros e apesar de não serem totalmente seme-
lhantes aos resultados referentes ao índice geral 
de produtividade, continuam não confirmando 
a hipótese assumida pelo relatório CARB, qual 
seja, de forte queda da produtividade quando da 
expansão da área agrícola no caso do Brasil.
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4.	 Conclusões

O presente trabalho procurou contribuir 
para o debate sobre o papel do etanol de cana-
-de-açúcar no atual cenário de busca por uma 
nova matriz energética mundial, questionando 
e recalculando valores de efeitos indiretos de 
mudança de uso da terra obtidos e utilizados em 
uma recente proposta de regulação californiana, 
chamada aqui de relatório CARB. Em particular, 
procurou-se estimar se e em que medida a expan-
são das áreas de culturas afeta a produtividade 
agrícola no Brasil. Dessa forma, pôde-se testar se, 
diante de um aumento na área total de culturas 
promovido pela expansão dos biocombustíveis, 
haveria queda da produtividade média das cul-
turas no País a ponto de gerar conversão de maio-
res extensões de áreas de vegetação natural para 
culturas e, com isso, maiores emissões indiretas 
de gases de efeito estufa.

Para atingir este objetivo, este estudo con-
siderou um modelo econométrico, baseado 
na aplicação do método proposto por Bruce e 
Carriquiry (2010), ampliando-o de forma a con-
siderar um índice de produtividade agrícola 
agregado e a adição de uma variável dummy que 
capta o comportamento diferenciado da produ-
tividade diante de expansões ou contrações da 
área de cultivo de cada estado. Além disso, foi 
efetuada uma análise alternativa ao modelo de 
Bruce e Carriquiry (2010), buscando-se investi-
gar a relação de curto prazo entre mudança na 
área e produtividade.

Os resultados das regressões sugerem que a 
expansão da área de culturas sobre áreas de pas-
tagens e florestas no Brasil não está relacionada a 
uma queda de produtividade nessas novas áreas 
no médio e longo prazo, enquanto para variações 
anuais observam-se efeitos praticamente nulos. 
Desta forma, os resultados obtidos no presente 
estudo sugerem não ser adequado considerar 
para o Brasil que a conversão de áreas de pasta-
gens e florestas em áreas de culturas seja capaz de 
reduzir a produtividade destas áreas em 50% em 
relação às áreas de cultivo já estabelecidas, como 
adotado no relatório CARB.

É importante destacar que os resultados 
encontrados neste estudo podem alterar substan-
cialmente as estimativas do relatório CARB a res-
peito dos impactos indiretos que a expansão do 
etanol brasileiro teria sobre as emissões de gases 
de efeito estufa. Sob a hipótese utilizada naquele 
relatório, cada hectare a mais de cana-de-açúcar 
que fosse plantado para produção de etanol gera-
ria a necessidade de conversão de dois hectares 
de florestas para acomodar o incremento do eta-
nol sem alterar a produção da agropecuária como 
um todo. Os resultados do presente estudo suge-
rem que essa relação está equivocada, sendo tal 
necessidade de conversão de área bem inferior, 
ao menos de 1:1. As emissões indiretas de gases 
de efeito estufa, portanto, estão bastante superes-
timadas no relatório CARB. Tal resultado deve ser 
considerado pelos agentes do setor privado, enti-
dades de classe e poder público brasileiros nas 
discussões internacionais sobre os benefícios dos 
biocombustíveis e possíveis barreiras técnicas no 
seu comércio internacional.

Vale ainda ressaltar que os resultados obtidos 
são úteis não apenas no que diz respeito à mode-
lagem de possíveis impactos indiretos no uso da 
terra a partir do aumento de produção dos bio-
combustíveis, mas também contribuem para evi-
denciar que a expansão da agricultura brasileira 
nas últimas décadas tem sido realizada man-
tendo-se, ou mesmo elevando-se, o nível tecno-
lógico e de produtividade observado nas áreas 
agrícolas tradicionais. Isso significa que o agricul-
tor responsável pela conversão de áreas de pas-
tagens ou de florestas em áreas de culturas tem 
adotado práticas modernas e economicamente 
sustentáveis, capazes de manter o rendimento 
por área médio do País, em contraste com os 
métodos de agricultura de baixa capacidade de 
suporte baseadas no abandono de áreas explora-
das e contínuo avanço sobre áreas de vegetação 
natural.

Ainda, dada a diversidade das condições de 
produção e de mercados agrícolas no País, torna-
-se mais apropriada a adoção de valores de razão 
de produtividades entre áreas novas e tradicio-
nais regionalmente especificados. Devido à sua 
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extensão territorial, seria difícil encontrar um 
valor único de razão de produtividades para o 
Brasil. Neste sentido, os resultados sugerem a 
necessidade de se utilizar valores mais realistas 
para os parâmetros utilizados nos exercícios de 
modelagem que fundamentam a legislação cali-
forniana, com o objetivo de se alcançar resulta-
dos condizentes com a dinâmica dos mercados 
agrícolas e de energia, entre outros. Por fim, evi-
dencia-se a relevância da pesquisa contínua e o 
aprimoramento das hipóteses e parâmetros utili-
zados em modelos econômicos que são utilizados 
com fins de formulação de políticas ambien-
tais. Futuros trabalhos devem ser desenvolvi-
dos de forma a refinar a hipótese utilizada no 
Relatório CARB sobre a queda na produtividade 
de novas áreas agrícolas diante da expansão dos 
biocombustíveis.
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